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A CIDADE E O SEU AVESSO: narrativas das crianças em situação de rua
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RESUMO
O objetivo é interrogar a estrutura urbana contemporânea das cidades, a partir das narrativas das crianças em situação de rua. Os principais procedimentos metodológicos que norteiam a produção reflexiva são  a partir do método da cartografia, utilizando o audiovisual como ferramenta produtora de mapas. Fundada na compreensão da sociologia da infância e da sociologia urbana, a aposta da reflexão está no enfrentamento que as narrativas crianceiras apresentam para o discurso hegemônico da cidade contemporânea. Para isso, são considerados dois principais eixos de observação da criança em situação de rua: da inscrição histórica da infância; e do nomadismo dos bandos crianceiros.
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INTRODUÇÃO
A invisibilidade das crianças em situação de rua é o ponto de partida para a composição de um pano de fundo, na atenção aqui dada às narrativas crianceiras. Necessário apontar de antemão que será corriqueira a variação do substantivo criança, buscando conjugar as particularidades que delineiam a infância para além do recorte etário. Com isso, apontemos questões visíveis, no intento de uma impalpável infância através das narrativas da cidade e do seu avesso. A estruturação das cidades a partir da ciência urbanística foi o principal argumento do século XVIII para a disseminação de estratégias sociais higienistas; acompanhando este discurso a Santa Casa de Misericórdia institucionaliza o abandono e a desigualdade social através da Roda dos Expostos (MARCÍLIO, 1998). A atividade filantrópica era exercida, sobretudo, como mantenedora da estrutura nuclear burguesa, junto à normatização do comportamento desta infância antes marginalizada, para sua reinserção social principalmente através do trabalho. 
A primeira intersecção das infâncias e da cidade aqui tratada dá ênfase a formação social-urbana, fundamentada na modernidade com seus pilares disciplinadores compatíveis com o modelo econômico capitalista vigente. A breve trajetória trazida, sugere fatos históricos como perspectiva crítica sobre os percursos destes corpos crianceiros menorizados. E, se o objetivo primeiro é compor um cenário interrogativo para a estrutura urbana contemporânea das cidades, é urgente compreender não apenas a estrutura das cidades mas as instituições reguladoras da vida pública.	 Tais práticas  contribuíram diretamente para estruturar a invisibilização da criança e aniquilamento das suas vozes, diante destes paradigmas as narrativas das crianças contribuem para a reelaboração da infância contemporânea e, sobretudo, da experiência urbana. 
Diante das revisões e dos apontamentos na esfera da socialização acerca da infância, existem pistas de que a ocupação do espaço público seja uma estratégia crianceira veemente na reelaboração dos paradigmas urbanos, pois está na rua a experiência potencialmente heterogênea que foi sumariamente amputada do cotidiano das cidades. Se, por um lado, existe um projeto de cidade que se pretende democrática, por outro, esta estrutura se consolida através da homogeneização dos seus fluxos adultocêntricos. Assim também operam as assertivas para uma infância qu se pretende urbana: se, por um lado as cidades se fazem democráticas com espaços ocupados por diferentes grupos etários, por outro, os espaços infantis são delimitados por uma escolha cromática e a garantia da segurança coletiva a partir do encarceramento da experiência infantil. Eis aqui, importante intersecção das teorias urbanas e da infância, a reivindicação da paisagem urbana coletiva e, sobretudo, múltipla. 
A cidade capturada pelo seu avesso
O avesso é o produto antagônico e não apenas hostil, mas também hostilizado.  A história das cidades é também a história das minorias disputando espaços de fala na produção dos espaços. Dentro dos grupos minoritários estão as crianças alocadas em núcleos familiares, instituições de tutela e em situação de rua. Como escutar uma voz infanti?
A primeira tarefa destas observâncias às narrativas foi a de composição de um mapa: onde estão os bandos em situação de rua? Quais seus territórios da cidade contemporânea? Tendo a cidade de São Paulo como território geográfico, o primeiro percurso em função dos fluxos foi pela Av. Paulista e arredores onde constavam dados, através de órgãos de assistência social, de pelo menos trinta crianças que transitavam nesta região. A busca por pistas é um importante procedimento, tendo a cartografia como principal método de pesquisa norteador.  cartografia foi enunciada como método de pesquisa. Passos, Kastrup e Tedesco (2014), apresentam a metodologia como a reversão do sentido original da palavra (-meta de metas e -hódos de caminho). A abordagem de pesquisa que tradicionalmente tem um caminho determinado é revertida em um método de experiência, não de aplicação. 
Com isso, o audiovisual opera como ferramenta metodológica que permite a captura dos caminhos avessos da cidade a partir dos seus narradores. As narrativas produzidas em situação de rua reivindicam a paisagem urbana a partir do corpo a corpo com o cotidiano dos centros urbanos e, principalmente, conciliando o avesso da cidade com o direito à infância, ao riso, à brincadeira. O procedimento metodológico cartográfico é capturador de intensidades, enfrenta primeiramente o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) cuja incapacidade em aprimorar metodologia de analise destes dados, contribui para o mantimento de uma estrutura homogeneizante da infância.  
O recorte classista se reafirma, quando através dos dados:  71,8% das criancas  de até doze anos são identificados como masculinos e 73% declarados não-brancos (CONANDA, 2017). Estes números são trazidos como reafirmação da urgência dos recortes de classe na infância latino- americana, que acompanhe os dados de uma experiência infantil onde 13,8% das crianças não se alimentam e as outras tantas porcentagens que demonstram violência doméstica, sexual, estrutura familiar e acompanhamento escolar. Os dados lançados pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente  (CONANDA), pela Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA), além de parcerias com o Instituto de Desenvolvimento Sustentável (IDEST), auxiliaram na criação e manutenção de políticas públicas, contudo, o que se delata nas tarefas de tais órgãos é a preocupação exagerada em gerar números quase limitados e encerrados neles mesmos. A atenção aos narradores em situação de rua é menos a ilustração destes números  e mais o alargamento dos discursos, buscando as causas urbanas excludentes e de inserção critica que oferecem para as crianças a escolha da rua. 
Fundada na compreensão da sociologia da infância e da sociologia urbana, é retomada a aposta da reflexão como enfrentamento, proposto pelas narrativas crianceiras através do discurso contra-hegemônico para cidade contemporânea. Por essa razão, foram considerados dois principais eixos de captura narrativa da criança em situação de rua: da inscrição histórica da infância e do nomadismo dos bandos crianceiros.
A privação da infância às crianças em situação de rua aponta a hegemonia burguesa que mantem precária a situação desse recorte, acreditando na potencial mão-de-obra submissa e barata dos próximos anos. Já que mais de 65% das crianças e adolescentes em situação de rua exercem algum tipo de atividade remunerada. Quase 30% destes números costumam pedir auxílio ou alimentos para sobrevivência aos transeuntes, assumindo a posição de subalterno na sociedade. É essa posição, a de subalterno, que atua diretamente como mantenedora dos ideais caritativos da burguesia, como aponta Donzelot (1986), fundamentais para a reprodução do espaço urbano no contexto de modernização retardatária brasileiro. 
A inscrição histórica da infância a partir dos seus processos de diferenciação 
Os dados produzidos por organizações públicas sobre a população de rua de até 12 anos, retomam referências da estrutura moralista que mantém o senso comum caritativo e amedrontado de um não-cidadão. A descrição comprometida com o enfrentamento desta estrutura, foi preciso vasculhar uma matriz legislativa que regula essa inserção crítica da criança. Muito embora tenham sido consideradas pesquisas com recorte temático dos últimos quinze anos e a partir dos territórios brasileiros, como das autoras Irene Rizzi e Renata Mena (2017), por exemplo, com publicação intitulada População infantil e adolescente em situação de rua no Brasil: análises recentes; tais levantamentos são apresentados como causalidades da rua não apenas a situação de, por exemplo. 
Esses são componentes iniciais de um plano de compreensão da infância e suas implicações urbanísticas que estão impregnados das multiplicidades da criança. Desta forma, a descrição etária não apenas busca um significante na sua socialização mas uma compreensão de que experiência é essa em seus desvios cotidianos, na vivência de um corpo impedido de entrar em lugares, de alimentar-se, de falar provocando sua condição infanti (AGAMBEN, 2010). Diante disso as urgências, acerca dos recortes da experiência na cidade contemporânea e dos territórios estabelecidos pelo mercado financeiro na Avenida Paulista, mas mais profundamente sobre quanto a criança é, ao mesmo tempo universal, individual, singular. A infância desvela através da criação as relações éticas, encarnando um movimento que é sobretudo político na sociedade, já́ que as crianças podem ser tidas como “povo de traços específicos”, no saber de Deleuze, “um povo que falta, que ainda não existe, o povo a ser inventado” (DELEUZE, 1997, p. 22).
Pareceu ser esta uma das possibilidades que potencialmente realiza a intenção das cidades democráticas. E isto não pelo tratamento da infância em uma escala da diferenciação, mas por ser esse o procedimento metodológico que permitiu perceber a genuína intenção do gesto da rua corporificado. 
O nomadismo dos bandos crianceiros operando a ética das cidades
A criança de rua e sua relação com a cidade, em diferentes escalas, numa inversão hierárquica não só discursiva mas atuando nos territórios em questão. Se a criança fala, está tomando posse de uma lacuna discursiva que é dos excluídos, dos inseridos criticamente, do subalterno. Com isso, não há que inventar uma criança para tratar suas narrativas a partir de perspectivas adultocêntricas, mas observá-la, pôr-se à espreita de sua cotidianidade e alargar as pesquisas do tema como contraponto dos paradigmas teóricos. A rua que emerge por trás da cidade não é uma possibilidade fantástica, mas justamente pela sua imprevisibilidade quase da ordem da fantasia o imprevisível é considerado em sua impossibilidade descritiva. É o porvir da rua, a criança em situação de rua aponta um horizonte que devém da experiência antirracista, classista e a produção espacial é possuída pela criação do espaço em detrimento da reprodução dele. 
As crianças não são autorizadas a brincar na cidade embora essa imagem da brincadeira na rua seja uma das principais referências de apropriação do espaço público em um lugar com bons índices de segurança e qualidade de lugar. Imagina-se deste partido que existe uma inusitada capacidade de discussão ética dos territórios se tomados pelas perspectivas da criança pelas suas relações coletivas, fundamentadas principalmente nas suas formas discursivas. E é neste viés que a revisão da infância e suas implicações com a cidade contribui neste percurso, como enfrentamento direto dos limites democráticos do urbanismo contemporâneo. 
Interrogar as questões urbanas e suas macrozonas contém em si um chavão às resoluções e práticas do contexto da modernidade, diante disso, a operação fenomenolígica quer dizer de aqui e agora. Fingir ignorar uma égide para quiçá transpor seus limites é o primeiro apontamento da observação crianceira, já que essa criança aqui não possui e não pertence a um Estado. 
As observâncias e capturas audiovisuais compõem certa antropologia do gesto, não de maneira conceitual, mas possibilitando refletir acerca das composições gestuais das corporalidades nômades, por condição sem Estado. Não a nomadologia, como aponta Deleuze, mas o questionamento das consolidações de um modelo cotidiano realizados na criança que transgrediu gestualmente a experiência hegemônica das cidades. Rompeu o lacre, avançou quadras da avenida. Uma vivência da rua extemporânea, que não manifesta seu tempo consensual. O cotidiano de Michel Certeau auxilia na compreensão da constituição do comum, “(...) postula um lugar capaz de ser circunscrito como um próprio e, portanto, capaz de servir de base a uma gestão de suas relações com uma exterioridade distinta” (CERTEAU, 1994 , p. 46) compactuando com uma ordem gestual das temporalidades vigentes nas cidades contemporâneas. 
Os conceitos e estruturas que regem a cidade são imperativos ao colocar-se a serviço da cotidianidade burguesa. É por isso que a infância não é eleita como recorte etário da observação para refleexão teórica aqui tratada. É a infância ela mesma, nas suas atividades cotidianas, que escolhem a sociologia urbana e para colocar em jogo suas delimitações sociais. 
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VANDENBROECK, Michel. Diversos aspectos de la diversidade. Infancia em Europa, Barcelona, n. 13, p. 8-9, 2007. 



4

image1.png
VSeminario llCongresso  Infancias,
Luso-Brasileiro Luso-Afro-Brasileiro cidade e
de Educagao  de Infancias e g
Infantil Educacao democracia

10 a 13 de dezembro de 2019 . rucucace teaucagzosause





